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ASSUNTO: CONTRATAÇÃO NS SHOW MUSICAL _ LL VILAS EVENTOS
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EMENTA - Contrato de Prestaçõo de Semiço. Possibilidqde de celebração em

face de inexígibilidade de licitação. Lei n." 14.133/2021, ort.71, caput, inc. ll, e

suas olterações. D E FERI M E NTO.

I _DO RELATORIO

Cuida a presente análise jurídica sobre a contratação de LL VILAS EVENTOS
LTDA (Dupla Canção & Louvor), para realização de apresentação musical no dia 30
(trinta) de agosto de 2025, durante a 21" edição da "Noite Gospel do Seridó". Conhecida
nacionalmente, a banda a ser contratada, tem trajetória de vários anos na música,
fazendo shows por diversas cidades país, conforme descrito no Estudo Técnico
Preliminar - ETP (doc. em anexo).

Cumpre destacar que os artistas a serem contratados. tem trajetória de vários
anos na música, realizando varias apresentações nas mais diversas cidades deste país.

Há no processo informação que há disponibilidade Jinanceira para efetivação
da despesa, bem como a documentação do proJissional a ser contratado.

lí que importa relatar. Passo a opinar.

II - DA FTTNDAMENTAÇAO

Deste modo, a presente solicitação dá conta da inexistência de inviabilidade de
competição para o serviço em analise. de forma imediata, configurando situação
expÍessa constante na Lei Federal n." 14.133/2021, aÍt. 74, caput. inc. II, sendo esta a

situação em análise, vejamos:

"A . 71. E inerigível a licitaçdo quondo invióvel o competiçiio, em especial nos
cosos de:

t...t
II - contrulaçdo de prulissional do seíor artíslico, dirclamenle ou pot meio de
empresó o exclusivo, desde que consogrado pela crítica especiolizado ou pelq

:§

opiniõo público-"
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De fato, não há um conceito objetivo sobre o que seja "consagração pela crítica
especializada" ou "consagração pela opinião pública". Como afirmado alhures são

termos jurídicos indeterminados, que possibilitam certa dose de subjetivismo.

A inexigibitidade ocorre quando é inviável a competição. Por isso, é que o aÍ.
74 da mencionada Lei tr^z apenas um rol exemplificativo, uma vez que se toma
praticamente impossível enumerar todas as situações em que a competição é inviável.

A hipótese de inexigibilidade diz respeito à lógica trazida da ausência de

objetividade na seleção do objeto. Se o aÍista é consagrado pela crítica especializada ou

pelo público, é inviável a competição, pois não haverá critério objetivo para tanto.

Neste sentido, são os ensinamentos de Marçal Justen Filho

"Esso irrcerteza derivt basicamente da nqtureza subjeliva do ovaliaçdo, eis que u
nalurcza da prestação envolve ÍoÍores i,rtelecluais, otlíslicos, crislivos e ossim pot
diante. Nao hd critério objelivo de julgamenlo pats escolher o melhor. Quando
niio lrouvet citério objetivo de julgamenlo, o compeÍiçdo peflle o senlido."t

Diógenes Gasparini sugeria, ainda na ordem legal licitatória anterior, a adoção

de um critério interessante: o valor da contratação. Se o valor do contrato estiver dentro
dos limites da modalidade convite, será local; se estiver dentro dos limites da tomada de

preço. será regional; se nos limites da concorrência, será nacional. São as suas palavras:

"PotÍorça do estabelecido no inciso Ill do an 25 do Eslotulo Federal Licilol.itio,
é inerigível a licilaçiio pata d contralaçdo de prortssional de qualquer selor
artlstico, dirclamenle ou otovés de empresdio, desde que consagmdo pela crílica
eslecializada ou pelo opinião público- O disposilivo em opreço nilo íruZ grundes
tliliculdades de inletprctação, salvo no que concerne à consagroçdo pelo ctílica
especializatla. Qual é essa cilict especislizada? Á local? A regional? Á naciorral?
Cremos que se pode dizet que é o crílicu loc , regiond (esladual) ou nscional, em
ruzdo do vslor do conttakt. Ássim, se o contrulo eslivet dentru do limile de convile,
sefli local; se estivet dentn do limite da lomada de preços, serd regional; se eslit'et
dentro do limite de conco ência, serd nacionol. O mesmo deve-se oJirmar em
relaçio à opiniilo pública." Grifo.

A opinião do esrudioso também serve de base para o novo regime legal
licitatório. Com efeito, a consagração do artista, se não for notória, deve ser

devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibilidade, seja mediante a
juntada de noticiários de jornais, seja pela demonstração de contratações pretéritas para
atraçôes relevantes junto a entes públicos ou à iniciativa privada, ou por outros meios
idôneos. Se não houver tal comprovação. a contratação é ilegal. Ainda, para a realização
de shows. o Poder Público pode contratar os artistas consagrados, sendo inviável a

I Licitações. Nova Lei de. Comentada e comparada. Matheus Carvalho. João Paulo Oliveira. Paulo
Germano Rocha. 2' Ediçâo Juspodivm. Pá9.307
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licitação. Essa contratação pode ocorrer diretamente, ou através de
comercial exclusivo.

representante

No caso em preço evidente está a consagração dos artistas pela opinião pública
local bem como valor dentro dos parâmetros do mercado artístico, que atualmente se

encontÍa bastante supervalorizado.

O pressuposto para contratação de profissional do setor artístico através da
inexigibilidade é a inviabilidade de se realizar uma escola minimamente objetiva do
serviço almejado, bem como a baixa probabilidade que um aÍista se submeta a um
certame para sua contratação.

Pelo exposto, e estando evidente que o serviço contratado contém os requisitos
básicos, quais sejam: necessidade do prestação do servíço, por encontrar-se adequado
para satisíoÇão do interesse público específico, compotibilidade do preÇo com os
parâmetros de mercado e a especificidade dos serviços que serão execuíados, opina-se
favoravelmente a contrataeiio, através de inexigibilidade de liciíoção, nos termos do
art.74. canut. inc. II. da Lei n.'14.133/2021.

Salvo melhor juízo, é o parecer
Currais Novos/RN, 3 de julho de 2025

Rodolfo Bar, e Lucena
Procurado icipal
OAB/RN n. 10.522
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